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Ministério da Saúde 
Secretaria de Atenção à Saúde 

Departamento de Ações Programá�cas Estratégicas 
  

DESPACHO

DAPES/SAS/MS

Brasília, 03 de maio de 2019.
  

1. Acusa-se o recebimento do O�cio nº 017/19 – JUR/SEC referente à solicitação de
posicionamento deste Ministério quanto ao uso do termo “violência obstétrica”.

2. Embora não haja consenso quanto à definição desse termo, o conceito de “violência
obstétrica” foca a mulher e o seu momento de vida (gestação, parto ou puerpério).

3. A definição isolada do termo violência é assim expressa pela Organização Mundial da
Saúde (OMS): “uso intencional de força �sica ou poder, em ameaça ou na prá�ca, contra si próprio, outra
pessoa ou contra um grupo ou comunidade que resulte ou possa resultar em sofrimento, morte, dano
psicológico, desenvolvimento prejudicado ou privação”. Essa definição associa claramente a
intencionalidade com a realização do ato, independentemente do resultado produzido.

4. O posicionamento oficial do Ministério da Saúde é que o termo “violência obstétrica” tem
conotação inadequada, não agrega valor e prejudica a busca do cuidado humanizado no con�nuum
gestação-parto-puerpério.

5. O Ministério da Saúde pauta todas suas recomendações pela melhor evidencia cien�fica
disponível, guiadas pelos princípios legais, pelos princípios é�cos fundamentais, pela humanização do
cuidado e pelos princípios conceituais e organizacionais do Sistema Único da Saúde.

6. Neste sen�do, estratégias têm sido fortalecidas para que o cuidado maternoseja cada vez
mais qualificado, principalmente no que se refere à diminuição da mortalidade materna, mortalidade
infan�l, prevenção de danos decorrentes de intervenções necessárias para a preservação da vida do
binômio mãe-bebê e na relação de cuidado e afe�va mãe-filho. Ra�fica-se, assim, o compromisso das
norma�vas deste Ministério pautarem-se nessa orientação.

7. Percebe-se, desta forma, a impropriedade da expressão “violência obstétrica” no
atendimento à mulher, pois acredita-se que, tanto o profissional de saúde quanto os de outras áreas, não
tem a intencionalidade de prejudicar ou causar dano.

8. Esforços ins�tucionais são empreendidos por este Ministério da Saúde com a
implementação de uma série de programas e polí�cas em saúde, entre os quais, o Programa de
Humanização do Parto e Nascimento, a Polí�ca Nacional de Humanização – Humaniza SUS, a Polí�ca de
Atenção Integral à Saúde da Mulher, entre outros, na busca de qualificar a atenção ao parto e
nascimento, necessitando fortalecer parcerias em um processo mul�disciplinar. Nessa perspec�va, têm-
se intensificado esforços de aproximação com a academia, conselhos de especialidades e sociedades
cien�ficas para discussões ampliadas.

9.  Pelos mo�vos explicitados, ressalta-se que a expressão “violência obstétrica” não agrega
valor e, portanto, estratégias têm sido fortalecidas para a abolição do seu uso com foco na é�ca e na
produção de cuidados em saúde qualificada. Ra�fica-se, assim, o compromisso de as norma�vas deste
Ministério pautarem-se nessa orientação.

10. Encaminha-se ao GAB/SAS para prosseguimento.  
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Documento assinado eletronicamente por Mônica Almeida Neri, Coordenador(a)-Geral de Saúde
das Mulheres, em 03/05/2019, às 14:38, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015; e art. 8º, da Portaria nº 900 de 31 de
Março de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Marcio Henrique de Oliveira Garcia, Diretor(a) do
Departamento de Ações Programá�cas Estratégicas, em 03/05/2019, às 14:42, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015; e
art. 8º, da Portaria nº 900 de 31 de Março de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Erno Harzheim, Secretário-Execu�vo, Subs�tuto, em
03/05/2019, às 16:32, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015; e art. 8º, da Portaria nº 900 de 31 de Março de 2017.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site
h�p://sei.saude.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 9087621 e
o código CRC 1A6F34C4.
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